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INTRODUÇÃO  

A investigação intitulada “Uma história dos adolescentes em conflito com a lei sob a ótica 
da Justiça (Brasil, 1990-2016)”, financiada pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), é composta por corpus documental mais amplo: pelos 
processos jurídicos, atas do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) e os dossiês legislativos que deram origem ao Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Optamos, nesta etapa da pesquisa, por analisar as atas do CONANDA e não 
os processos jurídicos, em função de esses documentos transcorrerem em segredo de 
Justiça. A investigação se deu a partir da análise de 135 atas de reuniões produzidas pelo 
CONANDA no período de 1993, o ano da primeira reunião, e 2005. O CONANDA é um 
órgão deliberativo federal criado em 1991 com o objetivo de zelar pela defesa, proteção e 
promoção dos direitos de crianças e adolescentes. Os atores sociais que compõem o 
CONANDA são os seguintes: representantes do Estado (conselheiros tutelares e 
representantes do governo federal), sociedade civil (movimentos sociais e entidades 
religiosas) e organizações não-governamentais. Analisamos as atas visando compreender 
como se deu a estruturação do Sistema de Garantia de Direitos após a instituição do 
Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990. 
 

 

DESENVOLVIMENTO  
O tratamento dos dados foi realizado por meio da metodologia da Análise de Conteúdo, com base nas 

contribuições de Laurence Bardin (2011), do campo da Psicologia, e de Roque Moraes (1999), do 

campo da Educação. A metodologia abrange cinco etapas de execução, incluindo: preparação das 

informações, unitarização dos dados, categorização, descrição e interpretação. As seguintes 

categorias foram criadas para a extração de dados por meio do Capivara, um software livre e de 

código aberto, desenvolvido especialmente para que pesquisadores de diferentes áreas do 

conhecimento possam gerenciar os dados das fontes digitalizadas. As categorias de análise produzidas 

a partir das fontes foram as seguintes: Estatuto da Criança e do Adolescente; adolescentes em conflito 

com a lei; extermínio de crianças; meninos e meninas de rua; trabalho infantil; políticas públicas; 

Conselhos tutelares; Conselhos de direitos; Legislação; Adoção internacional; Adoção Nacional; 

Organizações não-governamentais; Mídias; Órgãos do Estado; Violência Sexual; Idade Penal; 

CONANDA; Polícia; FEBEM; Migração; Operadores do Direito; Intelectuais; Educação. 

 

 

RESULTADOS  
O órgão federal é resultado de um conjunto de transformações institucionais ocorridas a partir do 

processo da redemocratização brasileira e da Constituição Federal de 1988. A instituição reflete a 
estratégia do Estado brasileiro implementada no período, com o objetivo de adotar modelos 
de gestão participativa baseados em conselhos. As atas analisadas constituem o primeiro 

momento de atuação do CONANDA.  Os resultados demonstram que o órgão exerceu a sua função, 

durante o intervalo de 1993 a 2005, voltado à proteção de direitos fundamentais, destacando-se pela 
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defesa do Estatuto da Criança e do Adolescente. Além disso, a instituição atuou no enfrentamento de 

graves violações de direitos humanos, exigindo sanções a grupos de extermínio após a Chacina da 

Candelária ocorrida em 1993. O CONANDA interveio também em situações críticas de tortura em 

instituições como o Centro de Atendimento Juvenil Especializado (CAJE), no Distrito Federal, e a 

FEBEM do estado de São Paulo. As atas registram, ainda, a interação entre distintos órgãos 

institucionais como o Poder Judiciário, organizações não governamentais, além de entidades 

internacionais, como o UNICEF. Além das ações mencionadas acima, os documentos informam sobre 

a atuação do conselho em relação aos Projetos de lei debatidos no parlamento brasileiro sobre o tema 

da redução da maioridade penal.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Durante o período analisado, o CONANDA realizou um diagnóstico de um conjunto de violações de 

direitos humanos que ocorriam nas instituições de internação para os adolescentes em conflito com a 

lei. Além disso, nesse período, especialmente em 2005, as denúncias de extermínio de crianças foram 

constantes. Este diagnóstico e as denúncias foram de fundamental importância para a formulação das 

diretrizes que iriam resultar na aprovação em 2012 da Lei do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo (SINASE).  
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Criança e do Adolescente; Pode Judiciário; adolescentes em conflito com a lei. 

 

ANEXO 

 

 
Fonte: Elaborado por Maria Lúcia dos Santos e Thuanny de Souza Machado  

com base nas atas do CONANDA (1993–2005). 
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